Um plano de emergência para o IBGE 


O IBGE entra em 1997 em uma situação paradoxal. Por um lado, muita coisa feita, 
a contagem populacional completada e já em divulgação, o censo agro-pecuário terminado, 
a reforma das estatísticas econômicas em processo, a renovação técnica da cartografia 
ganhando impulso, a mundança para a nova sede acelerada, o sistema computacional sendo 
modernizado. O orçamento previsto para 1997, aparentemente, é o maior da história do 
Instituto. E no entanto, há uma consciência clara de crise, provocada principalmente pela 
carência de recursos humanos, baixos salários e pouca flexibilidade administrativa. Existe 
grande perda de pessoal técnico qualificado na sede do instituto, e grande perda de pessoal 
de apoio nos Estados e Municípios. A previsão é que, tal como estão as coisas, o Censo 
Populacional do ano 2.000 não será realizado, e existe inclusive a possibilidade de o IBGE 
não conseguir sequer realizar a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD, em 
1997. 


É uma situação paradoxal. Preocupado com a contenção dos gastos públicos, não é 
provável que o governo dê uma solução plena e a curto prazo para a questão salarial da 
carreira de ciência e tecnologia, ou para o IBGE em geral, que implique em aumento 
substancial de gastos públicos. Existe inclusive a expectativa de demissão de pessoal sem 
estabilidade, o que poderia levar à destruição de setores técnicos e de apoio absolutamente 
estratégicos, como o Departamento de Contas Nacionais, ou a Divisão de Pesquisas de São 
Paulo. Apesar de que o IBGE tenha reduzido drasticamente seu quadro de pessoal nos 
últimos anos, tendo passado de quase 14 mil em 1989 para 8.500 em 1997. existe a 
impressão generalizada, dentro e fora do Instituto, que nem todo este pessoal é utilizado da 
forma mais eficiente, e que o Instituto poderia evoluir para um formato mais moderno e 
enxuto do que o atual, com suas 500 agências, 25 DIPEQs, DIGEOS e DERES espalhados 
pelo país. Não existe clareza, no entanto, quanto a como fazer esta transformação, sem que 
o IBGE perca a pouca capacidade que ainda tem de cumprir suas funções de órgão de 
coordenação dos sistemas estatístico e cartográfico nacionais, e provedor das informações 
básicas sobre a sociedade, a economia e o espaço físico brasileiro. Apesar da reabertura 
dos concursos, os baixos níveis salariais, muito inferiores, por exemplo, aos do IPEA e das 
universidades federais, impede a contratação de novos quadros, e, com os quadros atuais, o 
Instituto não tem condições em entrar em um projeto de reformulação profunda que deve 
significar, necessariamente, mudanças profundas de cultura técnica e administrativa. 


A médio prazo, os projetos de reforma do Estado brasileiro apontam para soluções que 
poderiam permitir ao IBGE reverter à autonomia administrativa e de gestão de pessoal de 
que dispunha antes de 1988, e, mantendo os atuais níveis de gastos, ir gradativamente 
alterando seu perfil de despesa, melhorando a qualidade e a remuneração de seu pessoal de 
nível mais alto, e usando com intensidade pessoal temporário e contratação de serviços de 
terceiros para atividades intermitentes, ocasionais ou não pertinentes a suas finalidades 
precípuas. O problema é que, a médio prazo, o IBGE pode não conseguir cumprir sua 
agenda de trabalho, e nem ter uma liderança interna com competência e legitimidade 


suficiente para fazer as transformações que se fazem necessárias. É essencial estabelecer, 
desde já, um plano de emergência para o IBGE, que, sem criar muitos custos adicionais 
(mas algum custo tem que haver), permita que ele sobreviva e melhore no curto prazo, e se 
prepare de forma adequada para as transições mais profundas do futuro. 


Este plano de emergência deve consistir nos seguintes pontos: 


a - reformulação imediata, por Decreto ou Medida Provisória, do Conselho Técnico do 
IBGE, órgão responsável pela supervisão de seus trabalhos, em um Conselho bem 
qualificado e de tamanho reduzido, com a missão de avaliar em profundidade o IBGE, 
fazer recomendações, aprovar e dar legitimidade externa a seu plano de trabalho e projeto 
de reforma institucional. Este Conselho deve ser formado, sobretudo, por pessoas 
representativas dos principais usuários das estatísticas e informações geográficas públicas, 
dos meios acadêmicos e empresariais, e de alguns setores mais centrais do governo federal. 


b - criação, por Medida Provisória, de um pequeno quadro de técnicos e administradores de 
alto nível, com níveis de remuneração idênticos ao do IPEA. Este pequeno quadro - o 
número precisa ser melhor estudado, mas deveria ser da ordem de 100 pessoas - seria 
recrutado, em parte, dentre a atual liderança técnica e administrativa do IBGE, e deveria 
levar a um concurso público para a contratação de pessoas especialmente qualificadas na 
área técnica e administrativa. A gestão deste novo quadro, e inclusive os processos de 
incorporação de parte da atual liderança do IBGE a esta nova situação, deveria ser feita de 
forma muito estrita, sob supervisão direta do novo Conselho Técnico. 


c - alteração, por decretos ou medidas provisórias, de todas as normas administativas 
federais que afetam de maneira mais séria o IBGE, sobretudo no que se refere à 
contratação de pessoal temporário e ao pagamento de diárias, hoje uma fonte desnecessária 
de gastos. 


d - resolução, a nível dos Ministérios do Planejamento e da Previdência, com a possível 
interveniência da Procuradoria Geral da República, da pendência histórica do IBGE com a 
Previdência, que tem impedido ao Instituto a assinatura de convênios e o recebimento de 
recursos significativos. 


e - contratação, com recursos provenientes do empréstimo do Banco Interamericano de 
desenvolvimento ao Ministério da Administração ou de outras fontes, de consultoria 
externa, se possível internacional, para: 


- rever e modernizar a atual estrutura administrativa do IBGE; 

- rever e modernizar os atuais procedimentos de coleta de informações; 

- rever e propor novo formato para a área de pessoal do IBGE, a partir de quadro 
próprio, fora da carreira de ciência e tecnologia, conforme o que as alterações na atual 
legislação sobre o serviço público permitirem. 


d - estabelecimento, com recursos provenientes do empréstimo do Banco Interamericano 
de desenvolvimento ao Ministério da Administração ou de outras fontes, de contrato 
permanente de cooperação técnica entre o IBGE e instituições similares de alta 
qualificação em outros países (como o Statistics Canada, na área das estatísticas 
econômicas e sociais, e instituição equivalente na área de geociências), para a revisão em 
profundidade, modernização e atualização de sua agenda de trabalho. O IBGE tem 
recebido algumas missões internacionais de grande utilidade, mas são necessárias formas 
mais permanentes e profundas de cooperação. 


Um dos objetivos centrais destas consultorias deve ser o de preparar o IBGE para 
se adaptar a um dos novos formatos organizacionais que se tornarão possíveis a partir da 
reforma administrativa em curso, visando a garantir ao IBGE a competência para cumprir 
suas missões essencias, revistas e modernizadas, com a agilidade, responsabilidade e a 
autonomia necessárias, dentro dos atuais limites orçamentários. 


Esta consultoria deveria ter seus trabalhos completados antes do final de 1997, para 
discussão e aprovação pelo Conselho Técnico e pela Direção Superior do IBGE 


